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[bookmark: _Toc269494259][bookmark: _Toc54337359][bookmark: _Toc99031467]CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
[bookmark: _Toc271125830][bookmark: _Toc378777200][bookmark: _Toc99031468]Objeto
1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no âmbito do procedimento de concurso púbico com publicidade no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), para a “Prestação de serviços de cartografia e de topografia para a linha TCSP – Hospital Beatriz Ângelo – Odivelas – Infantado – Proc. 020/2022-DLO/ML”.
2. Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos): 
a. 71351810-4 - Serviços de topografia; 
b. 71354200-6 – Serviços de cartografia aérea.

[bookmark: _Toc378777201][bookmark: _Toc99031469]Contrato
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual.
1. O contrato integra os seguintes elementos:
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;
c) O presente Caderno de Encargos e seus anexos;
d) A proposta adjudicada;
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.
1. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.
1. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos introduzidos.

[bookmark: _Toc99031470][bookmark: _Toc378777202]Âmbito dos Serviços
3. [bookmark: _Toc455652390][bookmark: _Toc378777207]Os serviços objeto do presente Caderno de Encargos têm como objetivo estabelecer os suportes gráficos contendo o conjunto dos detalhes planimétricos e altimétricos dos locais do empreendimento, conforme descrito no Anexo I do CE – Memória Descritiva, bem como a materialização e observação do referencial de base do empreendimento e estabelecimento de uma poligonal planimétrica e altimétrica para enquadramento do traçado definido em projeto.
3. Os serviços objeto do presente procedimento compreendem a elaboração de um Relatório Final, o qual deverá conter todos os trabalhos executados, bem como a homologação junto da DGT (Direção-Geral do Território) da cartografia produzida, de acordo com o exigido na Memória Descritiva, anexa ao presente Caderno de Encargos. 
[bookmark: _Toc269494265][bookmark: _Toc54337362]
CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
[bookmark: _Toc269494266][bookmark: _Toc54337363][bookmark: _Toc99031471]SECÇÃO I - Obrigações do Adjudicatário
[bookmark: _Toc99031472]Obrigações gerais do Adjudicatário
1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou no presente Caderno de Encargos, da celebração do contrato decorre para o Adjudicatário a obrigação de prestar os serviços com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de trabalho em causa, de acordo com os termos e condições previstos no caderno de encargos e no contrato, em respeito pelas normas legais e pelas boas regras de arte, devendo ter em consideração os interesses e expectativas do ML.
2. O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo ML, com a periodicidade que esta entender conveniente, relativamente à execução do serviço e, bem assim, ao cumprimento das obrigações que para aquele emergem do contrato.
3. O Adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à completa execução das tarefas a seu cargo.

[bookmark: _Toc378777208][bookmark: _Toc99031473]Responsabilidade do Adjudicatário
1. O Adjudicatário é responsável perante o ML pela perfeita execução dos serviços a seu cargo, em obediência às condições deste Caderno de Encargos e seus anexos, bem como os demais documentos que integram o contrato. 
2. O Adjudicatário será responsável por todos os prejuízos e danos causados ao ML ou a terceiros, resultantes da deficiente execução da prestação de serviços a seu cargo, por si ou por trabalhadores ao seu serviço, e resultantes de causas de qualquer natureza, designadamente de deficiente conceção e resultantes de erros e omissões do mesmo.
3. Se se verificarem deficiências que indiquem algum defeito na qualidade dos serviços prestados, o Adjudicatário obriga-se a alterar os serviços deficientes, imediatamente após a notificação do ML.
4. Se o Adjudicatário não respeitar os prazos referidos no ponto anterior, o ML poderá mandar fazer tais alterações por conta e risco do Adjudicatário, notificando-o para proceder ao respetivo pagamento.
5. Os subcontratados que executem trabalhos por conta do Adjudicatário não serão reconhecidos nessa qualidade pelo ML, permanecendo aquele o único responsável por todos os trabalhos.

[bookmark: _Toc98754598][bookmark: _Toc99031474]Equipa Técnica
1.	A equipa a afetar ao contrato deverá ser composta por um número suficiente de técnicos com qualificação técnico-científica adequada, por forma a garantir a realização da Cartografia, dos Levantamentos Topográficos e do estabelecimento de Poligonal nos prazos definidos no presente Caderno de Encargos.
2.	O Adjudicatário obriga-se a manter a equipa técnica que apresentou na proposta ao longo de todo o prazo de execução do contrato.
3.	O Responsável Técnico pela equipa a afetar à prestação de serviços deverá no mínimo ter as seguintes competências:
a) Formação académica adequada ao serviço de topografia e cartografia aérea e qualificação profissional exigível conforme legislação em vigor, concluída há pelo menos 15 (quinze) anos, demonstrada pela apresentação do respetivo Curriculum Vitae;
b) Ser membro efetivo do Colégio de Engenharia Geográfica da Ordem dos Engenheiros ou de membro efetivo do Colégio de Engenharia Geográfica/Topográfica da Ordem dos Engenheiros Técnicos, demonstrado pela apresentação da Cédula Profissional, ou outro documento comprovativo; b)	Experiência profissional na realização de levantamentos topográficos e cartografia que no seu conjunto totalizem, pelo menos 10 (dez) anos de experiência;
4.	Para a realização dos Serviços, o Adjudicatário obriga-se a garantir a mobilização da equipa constituída pelos meios humanos constantes da sua proposta, sendo que qualquer alteração da sua composição depende de aprovação da entidade adjudicante, em função do desenvolvimento dos trabalhos do contrato.

[bookmark: _Toc99031475]Prazo de Execução
1. Os serviços objeto do contrato a celebrar devem estar concluídos com a entrega do Relatório Final, no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta dias) contados a partir da data do contrato.
2. [bookmark: _GoBack]No prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do contrato, o Adjudicatário deverá obrigatoriamente proceder à entrega ao ML da Cartografia à escala 1/1000 do conjunto do traçado, bem como à instrução do processo de homologação junto da Direção Geral do Território (DGT).
3. O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os respetivos termos e condições, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato.

[bookmark: _Toc99031476][bookmark: _Toc378777209]Gestor do Contrato por parte do Adjudicatário
1. [bookmark: _Toc424296227][bookmark: _Toc455652407]O Adjudicatário deve comunicar ao ML o nome do delegado com plenos poderes para o representar em todos os atos que requeiram a sua presença, de modo que nenhum deles possa ser retardado ou suspenso pela ausência do Adjudicatário.
2. O Gestor de contrato nomeado pelo adjudicatário deverá ter capacidade para resolver todos os problemas resultantes da execução do contrato.

[bookmark: _Toc99031477]Dever de informação 
O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo ML relativamente à execução do serviço, e bem assim, ao cumprimento das obrigações que para aquele emergem do contrato.

[bookmark: _Toc99031478]Seguros
1. O Adjudicatário obriga-se a celebrar, a expensas suas, contrato (s) de seguro (s) que cubra (m) danos e prejuízos de qualquer natureza, causados ao ML ou a terceiros, emergentes da prestação das obrigações previstas no Caderno de Encargos e demais documentos que integram o contrato.
1. O seguro deverá ter em especial consideração os riscos decorrentes da execução de serviços objeto do Contrato e deverá considerar as condições de execução do contrato, cobrindo todos as situações de risco que se possam verificar, tanto no próprio resultado da prestação dos serviços, como para terceiros.
1. O capital mínimo seguro pelo contrato referido no número anterior deve corresponder a um valor adequado para cobrir a responsabilidade que resulte da execução da prestação de serviços.
1. O contrato de seguro deve vigorar, pelo menos, até ao termo da execução do contrato.
1. O Adjudicatário deverá ainda ter seguro de acidentes de trabalho cobrindo todo o pessoal afeto à prestação de serviços, nos termos da lei em vigor.
1. O Adjudicatário deve apresentar ao ML, sempre que para o efeito solicitado, documentos comprovativos da celebração dos contratos de seguro referidos nos números anteriores, nos termos e nos prazos definidos pelo ML para o efeito.
1. Se o Adjudicatário não tiver celebrado os necessários contratos de seguro, ou não tiver pago ou atualizado os seguros referidos nos números anteriores, pode o ML resolver o contrato ou, em alternativa, celebrar ou manter o contrato de seguro em falta, pagando os prémios que forem devidos e deduzindo as correspondentes quantias ao (s) pagamento (s) a fazer ao Adjudicatário.

[bookmark: _Toc378777210][bookmark: _Toc99031479]	Direitos de propriedade intelectual
1. O Adjudicatário transmite ao ML os direitos autorais sobre as criações intelectuais que vierem a ser efetuadas no âmbito da prestação do serviço, sem quaisquer encargos adicionais relativamente ao preço global do contrato.
2. As criações intelectuais a que se refere o número anterior incluem todos os estudos e cálculos que eventualmente hajam servido de base à prestação de serviços.
3. São da responsabilidade exclusiva do Adjudicatário todas as obrigações que resultem da utilização direta ou indireta de direitos de propriedade intelectual designadamente, desenhos registados, marcas de comércio ou fabrico, bem como a obtenção das autorizações necessárias e o pagamento dos correspondentes encargos, ficando o único responsável no caso de qualquer questão judicial.
4. O Adjudicatário é responsável pela infração de quaisquer direitos de patente, de conceção, de licenças, de projetos, de marcas, de nomes ou de quaisquer outros direitos de propriedade intelectual, industrial ou afins, respeitantes a bens e serviços objeto do contrato, incluindo, nomeadamente, projetos, estudos, programas informáticos, equipamento, materiais, documentação ou trabalhos realizados.
5. O Adjudicatário é responsável por qualquer reclamação feita ao ML, resultante de violação ou alegada violação desses direitos.

[bookmark: _Toc378777211][bookmark: _Toc99031480]Patentes, licenças e marcas registadas
São da responsabilidade do Adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou utilização, no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas.

[bookmark: _Toc378777213][bookmark: _Toc99031481]Dever de sigilo
1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao ML, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.
2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.
3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

[bookmark: _Toc99031482]SECÇÃO II – Obrigações do ML
[bookmark: _Toc378777215][bookmark: _Toc99031483]Preço contratual
1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o ML deve pagar ao Adjudicatário o preço constante da proposta apresentada pelo adjudicatário, o qual não poderá ser superior ao preço base de 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.
2. O preço referido no número anterior é firme e não revisível e abrange todos os trabalhos necessários à prestação do serviço, incluindo os trabalhos preparatórios e/ou acessórios, o consumo de todos os materiais e a utilização dos equipamentos adequados, transportes, seguros, licenças, encargos fiscais e sociais bem como todos os serviços não explicitados e que se revelem necessários à integral execução dos serviços objeto do procedimento.

[bookmark: _Toc378777216][bookmark: _Toc99031484]Condições de pagamento 
1. A quantia devida pelo ML, nos termos da cláusula anterior, deve ser paga nos seguintes prazos: 
a) 25% (vinte e cinco por cento) com a entrega da Cartografia à escala 1/1000 do conjunto do traçado e prova de que procederam à instrução do processo de homologação junto da DGT;
b) 75% (setenta e cinco por cento) com a conclusão dos trabalhos, a entrega de toda a cartografia às escalas 1/1000 (homologada pela DGT) e 1/200 e entrega do Relatório Final detalhado sobre todo o trabalho produzido;
2. Para os efeitos do número anterior, as obrigações respeitantes à emissão das faturas consideram-se vencidas com a emissão pelo ML da declaração de aceitação, nos termos do n.º 6 da Cláusula 16 ª do presente Caderno de Encargos.
3. Em caso de discordância por parte do ML quanto aos valores indicados na fatura, deve este comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida.
4. No prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, o Adjudicatário deverá informar a Direção Financeira do ML sobre IBAN para o qual será feito o pagamento, mediante envio do respetivo comprovativo bancário. 
5. Desde que devidamente emitida, a fatura é paga através de depósito bancário ou transferência bancária para o IBAN indicado para o efeito pelo Adjudicatário.
6. A fatura deve indicar o número do contrato e o número de compromisso, sob pena de ser devolvida, e ser enviada para a sede do ML, situada na Av. Fontes Pereira de Melo, nº 28 1069-095 Lisboa ao cuidado da Direção Financeira, ou por via eletrónica, em cumprimento dos normativos legais em vigor.
7. Em caso de atraso do ML no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, o Adjudicatário tem direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.

[bookmark: _Toc378777218][bookmark: _Toc99031485]Receção dos serviços ao abrigo do presente contrato
1. O ML procede à análise da Cartografia à escala 1/1000 do conjunto do traçado e do Relatório Final, indicados respetivamente nos nº 1 e 2 da Clausula 7ª, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da respetiva entrega, com vista a verificar a conformidade dos serviços com as exigências estabelecidas.
2. Na análise a que se refere o número anterior, o Adjudicatário deve prestar ao ML toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.
3. No caso da análise a que se refere o n.º 1 não comprovar a conformidade dos serviços com as exigências estabelecidas, ou no caso de existirem discrepâncias com as especificações definidas no presente Caderno de Encargos, o ML deve disso informar, por escrito, o Adjudicatário.
4. No caso previsto no número anterior, o Adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for determinado pelo ML, às alterações e complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências e das especificações técnicas definidas.
5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo Adjudicatário, no prazo respetivo, o ML procede a nova análise, nos termos do n.º 1 da presente cláusula.
6. Caso a análise do ML a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos serviços com as exigências legais, será emitida pelo Diretor responsável pela área requisitante do ML, no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar do termo da verificação dos serviços, a correspondente Declaração de Aceitação a enviar ao Adjudicatário.

[bookmark: _Toc99031486][bookmark: _Toc378777220]Transferência de propriedade
1. [bookmark: _Toc424296239][bookmark: _Toc455652418]Com a Declaração de Aceitação a que se refere o n.º 6 da Cláusula 16 ª, ocorre a transferência da posse e da propriedade dos elementos desenvolvidos ao abrigo do contrato para o ML, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar. 
2. [bookmark: _Toc424296240][bookmark: _Toc455652419]Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos.

[bookmark: _Toc99031487]Gestor do contrato por parte do ML
1. [bookmark: _Toc480920637]O ML designará um Gestor para o Contrato, nos termos do artigo 290.º -A do CCP com a função de acompanhar permanentemente a execução deste.
2. O Gestor de Contrato, caso detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunica-los de imediato ao órgão competente, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, se revelem adequadas.

[bookmark: _Toc99031488]CAPÍTULO III – PENALIDADES E CONTRATUAIS
[bookmark: _Toc99031489]Penalidades contratuais
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, nomeadamente pelo incumprimento de data e prazo de execução da prestação de serviços, o ML pode exigir ao Adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, limitada ao máximo de 10% (dez por cento) do preço contratual.
2. Pelo incumprimento do prazo da entrega da Cartografia, exigido no n.º 2 do artigo 7.º do presente Caderno de Encargos, o ML pode exigir ao adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, no montante de 1% (um por cento) do preço contratual por cada dia de atraso, limitando ao máximo de 20% (vinte por cento) do preço contratual. 
3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Adjudicatário, o ML pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% (vinte por cento) do preço contratual.
4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo Adjudicatário ao abrigo do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução.
5. Na determinação da gravidade do incumprimento, o ML tem em conta, nomeadamente a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as consequências do incumprimento
6. O ML pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.
7. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o ML exija uma indemnização pelo dano excedente.

[bookmark: _Toc378777221][bookmark: _Toc99031490]Resolução por parte do ML
3. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o ML pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente:
a)  Pelo atraso na conclusão dos serviços ou na entrega dos elementos do contrato e o Adjudicatário, em mora, não realize a prestação no prazo que lhe haja razoavelmente sido fixado pelo ML; ou
b) Caso o Adjudicatário incumpra de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações previstas no presente Caderno de Encargos ou no próprio contrato; ou 
c) O prazo final da prestação do serviço for excedido em mais de 1 (um) mês; ou 
d) O Adjudicatário se encontre em situação de dissolução ou insolvência; ou 
e) O Adjudicatário proceda à cessão da sua posição contratual ou à subcontratação de serviço sem autorização do ML para o efeito; ou 
f) O Adjudicatário substitua o Responsável Técnico indicado na sua proposta sem a prévia aprovação do ML; ou
g) O Adjudicatário não mantenha os meios humanos e materiais que apresentou na sua proposta; ou
h) Ocorra caso de força maior, conforme previsto na cláusula 21.ª do presente Caderno de Encargos, impeditivo de posterior execução do contrato em tempo julgado útil pelo ML.
2. Para os efeitos de aplicação da alínea h) do número anterior, o Adjudicatário deverá comunicar de imediato ao ML a ocorrência de qualquer situação de força maior, bem como indicar quais as obrigações emergentes do contrato, cujo cumprimento, no seu entender, se encontra impedido ou dificultado por força de tal ocorrência e, bem assim, as medidas que pretende pôr em prática a fim de mitigar o impacto da referida situação e os respetivos prazos e custos.
3. A resolução do contrato exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário por carta registada com aviso de receção e produzirá efeitos a partir da data da sua receção.
4. A resolução do contrato por causa imputável ao Adjudicatário ou a terceiros a que aquele tenha recorrido, seja a que título for, no âmbito da execução do contrato, atribui o direito ao ML a receber uma indemnização pelos danos sofridos em consequência da resolução do contrato. 
5. Caso se verifique qualquer dos pressupostos de resolução previstos no número 1, o ML pode solicitar a execução dos serviços, diretamente relacionados com o objeto do contrato, a terceiros, sem que daí decorra qualquer direito indemnizatório do Adjudicatário.
6. Em caso de rescisão por causa imputável ao Adjudicatário, ficará propriedade do ML tudo aquilo que tiver resultado da execução do contrato.

[bookmark: _Toc99031491]CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES FINAIS
[bookmark: _Toc378777229][bookmark: _Toc99031492]Casos fortuitos e de força maior
1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 
3. Não constituem força maior, designadamente: 
a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário, na parte em que intervenham;
b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 
c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 
d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais; 
e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;
f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem;
g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
4. Em caso de força maior o contraente atingido notificará, imediatamente, por escrito outra parte, fornecendo-lhe todas as informações relevantes no prazo de 10 (dez) dias, através de carta registada com aviso de receção ou fax, para que, em colaboração, as partes procedam ao seu apuramento e à determinação dos seus efeitos. Se a parte afetada assim não proceder, não poderá mais invocar os seus direitos, salvo se o caso de força maior a houver impedido também de solicitar oportunamente o apuramento do fato.
5. Em caso de força maior que impeça a prestação de serviços por parte do Adjudicatário, o ML poderá recorrer a terceiros para a prestação do serviço, pelo tempo correspondente ao impedimento.

[bookmark: _Toc62662592][bookmark: _Toc99031493] Plano de Contingência
O Adjudicatário, em caso de necessidade, obriga-se a cumprir o Plano de Contingência do ML. 

[bookmark: _Toc99031494]Atos de Terceiros
Sempre que o adjudicatário sofra impedimentos na execução dos serviços para que fora contratado, em virtude de qualquer ato imputável a terceiros, deverá, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da data da ocorrência, informar o ML de modo que este fique habilitado a tomar as providências que estejam ao seu alcance, sem prejuízo do estabelecido quanto à responsabilidade.

[bookmark: _Toc99031495]Cessão da posição contratual
[bookmark: _Toc378777230]A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, 

[bookmark: _Toc99031496]Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.
2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.

[bookmark: _Toc378777231][bookmark: _Toc99031497]Contagem dos prazos
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.
[bookmark: _Toc378777232]
[bookmark: _Toc99031498]Proteção de dados
1. O ML e o Adjudicatário declaram que conhecem o regime de proteção de dados pessoais, nomeadamente os direitos e obrigações decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados e da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, bem como declaram que cumprem as regras e os princípios previstos nas várias disposições legais de proteção de dados pessoais.
2. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a manter absoluto sigilo relativamente aos dados pessoais de quaisquer titulares de dados com que se relacionem na execução do contrato objeto do presente Caderno de Encargos. 
3. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a adotar as medidas técnicas e organizativas necessárias para assegurar um nível de segurança adequado ao risco envolvido e aos dados pessoais objeto de tratamento. 
4. O contrato objeto do presente Caderno de Encargos não implica o tratamento de dados por conta do ML, nem por conta do Adjudicatário.
5. Os dados pessoais relativos ao Adjudicatário, incluindo dos titulares dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores são conservados pelo prazo legalmente devido.

[bookmark: _Toc99031499]Legislação aplicável e Foro
1. O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
2. Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos, aplica-se o Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual e demais legislação complementar.
3. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.




Anexos ao Caderno de Encargos:
· ANEXO I – MEMÓRIA DESCRITIVA
· ANEXO II – PLANTA LEVANTAMENTO 1:200
· DESENHO ML119905 (2 FOLHAS) – LOURES
· DESENHO ML119907 - ODIVELAS
· ANEXO III – PLANTA LEV. FOTOGRAMÉTRICO
· DESENHO ML119906 (2 FOLHAS) - LOURES
· DESENHO ML119908 - ODIVELAS
· ANEXO IV – FICHA-MODELO DE IDENTIFICAÇÃO DE REDES
· ANEXO V – FICHA-MODELO DE SINALÉTICA



[bookmark: _Toc47100432][bookmark: _Toc61596313][bookmark: _Toc99031500][bookmark: _Toc54613645]ANEXO I – Memória Descritiva
Documento em Formato PDF
(Documento Autonomizado)


[bookmark: _Toc99031501]ANEXO II – Planta Levantamento 1:200
· Desenho ML119905 (2 FOLHAS) – LOURES
· Desenho ML119907 - ODIVELAS

Formato DWF
(Documento Autonomizado)


[bookmark: _Toc99031502]ANEXO III – Planta Lev. Fotogramétrico
· Desenho ML119906 (2 FOLHAS) - LOURES
· Desenho ML119908 - ODIVELAS

Documento em Formato DWF
(Documento Autonomizado)


[bookmark: _Toc99031503]ANEXO IV – Ficha-modelo de Identificação de Redes
Documento em Formato PDF
(Documento Autonomizado)


[bookmark: _Toc99031504]ANEXO V – Ficha-modelo de Sinalética
Documento em Formato PDF
(Documento Autonomizado)
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